
 
 

 

EDcl no AgInt nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.736 - RS 
(2016/0116297-0)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : PAVEX PAVIMENTACAO E ACABAMENTOS LTDA - ME 
ADVOGADO : ALEXANDRE ROEHRS PORTINHO E OUTRO(S) - RS060323 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS NA ORIGEM. MULTA 
POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NECESSÁRIA A EVIDÊNCIA DO 
CARÁTER PROTELATÓRIO DO RECURSO.
1. Para majoração dos honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 
11, do CPC/2015, faz-se necessária a existência de condenação prévia 
em honorários sucumbenciais principais pelo Juízo de origem.
2. Ausente a condenação ao pagamento de verba honorária a favor de 
uma ou de outra parte, não é cabível o arbitramento dos honorários 
recursais previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015.
3. Cumpre esclarecer que a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015 não é automática como consequência lógica da rejeição 
unânime do recurso de agravo interno manejado pela parte, devendo ser 
aplicada quando se vislumbrar a utilização de recurso manifestamente 
improcedente ou incabível como mecanismo para protelar a resolução da 
contenda.
4. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator.  

Brasília, 10 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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EDcl no AgInt nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.736 - RS 
(2016/0116297-0)

  

EMBARGANTE : PAVEX PAVIMENTACAO E ACABAMENTOS LTDA - ME 
ADVOGADO : ALEXANDRE ROEHRS PORTINHO E OUTRO(S) - RS060323 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos por Pavex Pavimentação e Acabamentos Ltda. desafiando o 

acórdão de e-STJ, fls. 407-410, vazado nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO COMBATIDA. SÚMULA 182/STJ.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, cabe à parte agravante, 
na petição do seu agravo interno, impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão combatida, o que, na hipótese dos autos, não foi 
atendido.
2. Incidência da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada."
3. Agravo interno não conhecido. 

Em suas razões, a embargante aponta omissões no aresto impugnado, 

concernentes à aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, bom como ao 

arbitramento de honorários advocatícios recursais.

Pugna, assim, pelo acolhimento dos embargos de declaração, com efeitos 

modificativos.

Sem impugnação aos embargos declaratórios.

É o relatório. 
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EDcl no AgInt nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.736 - RS 
(2016/0116297-0)

  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Registro, inicialmente, 

que o acórdão combatido foi publicado na vigência do CPC/2015, razão pela qual os 

requisitos de admissibilidade do apelo nobre devem seguir a sistemática processual 

correspondente, nos termos do Enunciado administrativo n. 3/STJ, com o seguinte teor: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

De acordo com o art. 1.022, I e II, do Código de Processo Civil, os 

embargos de declaração destinam-se a esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz 

de ofício ou a requerimento, além de corrigir erro material.

Logo, o presente recurso merece ser acolhido para fins de 

esclarecimento.

De acordo com a Instrução Administrativa n. 7 desta Corte, somente em 

relação aos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 

2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 

art. 85, § 11, do novo CPC.

Para fins de aplicabilidade do mencionado dispositivo, deve ser 

observada a data de publicação do acórdão recorrido. Analisando apenas esse ponto, 

seria escorreita a pretensão do embargante, pois a orientação deste Tribunal Superior 

a respeito do tema tem se firmado no sentido de que, se o fato gerador dos honorários 

recursais ocorreu na vigência da novo CPC, cabe a aplicação do art. 85, § 11, 

supramencionado. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.357.561/MG, Rel. Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 19/4/2017; AgInt no AREsp 236.269/SC, 

Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 20/10/2016. 

Ocorre que, para que seja devida a majoração dos honorários 
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advocatícios, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, faz-se necessária a existência 

de condenação prévia em honorários sucumbenciais principais pelo Juízo de origem.

Segundo a jurisprudência desta Corte, "[...] o art. 85, § 11, do CPC/2015, 

ao prescrever que 'o tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 

anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal', 

estabeleceu uma condição para que ocorra a condenação em honorários recursais, 

que é justamente a condenação prévia pela instância inferior em honorários 

sucumbenciais" (EDcl nos EDcl no REsp 1.644.080/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 19/12/2017).

No caso dos autos, não houve prévia fixação dos honorários advocatícios, 

de modo que deve ser afastada a pretendida majoração.

Nessa esteira de entendimento, são os precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL, NA SENTENÇA 
EXEQUENDA. NÃO OCORRÊNCIA. HIPÓTESE DE ERRO DE 
JULGAMENTO, ACOBERTADO PELA COISA JULGADA. 
PRECEDENTES DO STJ. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 
ARBITRAMENTO, NA ORIGEM, APENAS EM FAVOR DO INCRA, PARTE 
ORA AGRAVANTE. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ANTERIORMENTE FIXADOS, EM FAVOR DO INCRA, ORA 
AGRAVANTE. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Embargos à Execução, opostos pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA em face da parte 
agravada, objetivando o reconhecimento de excesso de execução nos 
autos de ação de desapropriação, ajuizada pela autarquia em face dos 
ora agravados. A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, 
considerando, dentre outros pontos, que a questão atinente ao termo 
inicial dos juros compensatórios estaria acobertada pela coisa julgada. 
Tendo em vista a sucumbência mínima do INCRA, condenou a parte 
embargada a pagar honorários advocatícios à autarquia, fixados em 10% 
sobre o valor da causa. Estabeleceu, ainda, que o procurador das partes, 
também exeqüente, deverá pagar honorários de advogado, fixados em 
10% sobre a diferença pleiteada na petição inicial da execução e o valor 
correto, determinado pelo Juízo. O acórdão do Tribunal de origem deu 
parcial provimento à Apelação dos embargados, para fixar os honorários 
advocatícios, em favor do INCRA, no patamar de 5% sobre as mesmas 
bases de cálculo mencionadas na sentença.
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III. O Tribunal de origem considerou, quanto ao termo inicial dos juros 
compensatórios, que, "caso tenha acontecido algum equívoco, o mesmo 
seria de direito, de aplicação da lei, desafiador de recurso próprio que não 
foi aviado pela autarquia agrária em momento oportuno, com a efetiva 
preclusão".
IV. Na forma da jurisprudência desta Corte, "o erro material previsto no 
inciso I do art. 463 do CPC/1973, passível de ser corrigido a qualquer 
tempo, é aquele relativo à inexatidão perceptível à primeira vista e cuja 
correção não modifica o conteúdo decisório do julgado. Caso contrário, 
trata-se de erro de julgamento, hipótese na qual a parte deve lançar mão 
das vias de impugnação apropriadas" (STJ, AgInt no REsp 1.469.645/CE, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2017). 
O erro material, passível de ser corrigido de ofício e não sujeito à 
preclusão, é "aquele reconhecível primo ictu oculi, consistente em 
equívocos materiais sem conteúdo decisório, e cuja correção não implica 
em alteração do conteúdo do provimento jurisdicional" (STJ, EDcl no 
AgRg no RMS 36.986/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/04/2016), o que, contudo, não é a hipótese 
dos presentes autos, na qual o erro apontado guarda relação com o 
próprio objeto do juízo de mérito, consubstanciando error in judicando, 
decorrente da má apreciação de questão de fato. Nesse sentido: STJ, 
REsp 1.593.461/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 10/08/2016; EDcl no AgRg no REsp 1.433.697/RS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 
21/05/2015; AgRg no REsp 495.706/MT, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, DJU de 31/05/2007; REsp 91.999/SP, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJU de 19/12/2002.
V. Com efeito, o suposto equívoco, defendido pelos recorrentes, relativo 
ao termo inicial dos juros compensatórios, previsto no título executivo, de 
há muito transitado em julgado, não configura mero erro material, como 
defendem os recorrentes, mas, sim, erro de julgamento. Nesse contexto, 
não havendo impugnação do decisum, no aludido ponto e no momento 
oportuno, opera-se o efeito preclusivo da coisa julgada formal, não 
merecendo o acórdão recorrido qualquer reparo, pois decidiu de acordo 
com a jurisprudência desta Corte.
VI. O texto do § 11 do art. 85 do CPC/2015 prevê, expressamente, que 
somente serão majorados os "honorários fixados anteriormente", de 
modo que, no caso, não há que se majorar os honorários advocatícios, 
nos termos do art. 85, § 11, do Código Processual vigente, uma vez que 
não houve prévia fixação, pelas instâncias ordinárias, nos Embargos à 
Execução, de honorários de advogado em desfavor do INCRA, ora 
agravante, mas, sim, em favor dele. Precedentes do STJ (EDcl no AgInt 
no AREsp 1.040.024/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 31/08/2017).
VII. Agravo interno parcialmente provido, apenas para excluir a majoração 
de honorários advocatícios, em desfavor do INCRA, na forma do art. 85, § 
11, do CPC/2015.
(AgInt no AREsp 1.316.882/MG, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/9/2019, DJe 13/9/2019)
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTERVENÇÃO DO 
ESTADO NA PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE 
SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE NULIDADE DE REGISTRO IMOBILIÁRIO FEITO EM FAVOR DE 
PARTICULAR. IMÓVEIS LOCALIZADOS EM FAIXA DE FRONTEIRA. 
BEM FEDERAL. ALIENAÇÃO "A NON DOMINO". NECESSIDADE DE 
CITAÇÃO DO ESTADO-MEMBRO EM QUE SE LOCALIZAR O IMÓVEL. 
COGÊNCIA NORMATIVA. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE RAZÕES 
RECURSAIS. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
HIPÓTESE DE RECONHECIMENTO DE "ERROR IN PROCEDENDO". 
ANULAÇÃO DA SENTENÇA OU DO ACÓRDÃO. SUPRESSÃO DE 
CAPÍTULO DECISÓRIO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PARA A CONDENAÇÃO EM VERBA 
SUCUMBENCIAL EM GRAU RECURSAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO POR PARTE BENEFICIADA PELO JUÍZO DE 
INADMISSIBILIDADE DE APELO RARO INTERPOSTO PELA PARTE 
ADVERSÁRIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.
1. A parte beneficiada pela decisão de inadmissibilidade de recurso 
especial não tem interesse na interposição de agravo.
2. Não se conhece do recurso especial quanto à divergência 
jurisprudencial meramente indicada como hipótese de cabimento sem 
que tenha havido argumentação nesse sentido na petição recursal.
Hipótese da Súmula 284/STF.
3. Nas demandas de desapropriação, por interesse social, para fins de 
reforma agrária que recaiam sobre bem imóvel rural objeto de registro, no 
Registro de Imóveis, em nome de particular, que não tenha sido 
destacado, validamente, do domínio público por título formal ou por força 
de legislação específica, é necessária a citação do estado-membro, no 
qual situada a área, para integrar a ação de desapropriação, assim como 
também as ações conexas. Inteligência do art. 3.º da Lei 9.871/1999 e do 
art. 4.º da Lei 13.178/2015.
4. Os honorários recursais não têm autonomia nem existência 
independente da sucumbência fixada na origem e representam um 
acréscimo (o CPC/2015 fala em "majoração") ao ônus estabelecido 
previamente, motivo por que na hipótese de descabimento ou na de 
ausência de fixação anterior, não haverá falar em honorários recursais.
5. Assim, não são cabíveis honorários recursais na hipótese de recurso 
que reconhece "error in procedendo" e que anula a sentença, uma vez 
que essa providência torna sem efeito também o capítulo decisório 
referente aos honorários sucumbenciais e estes, por seu turno, 
constituem pressuposto para a fixação ("majoração") do ônus em grau 
recursal. Exegese do art. 85, § 11, do CPC/2015.
6. Agravo em recurso especial de Adelina Dalmagro Ascoli e outros não 
conhecido. Agravo do INCRA conhecido para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp 1.050.334/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 3/4/2017)

Dessa forma, ausente a condenação ao pagamento de verba honorária a 

favor de uma ou de outra parte, não é cabível o arbitramento dos honorários recursais 

previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015.

Por fim, cumpre esclarecer que a imposição da multa prevista no art. 

1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática como consequência lógica da rejeição 

unânime do recurso de agravo interno interposto pela parte, devendo ser aplicada 

quando se vislumbrar a utilização de recurso manifestamente improcedente ou incabível 

como mecanismo para protelar a resolução da contenda.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESPONSABILIDADE POR DANO MORAL. 
ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
QUANTO A APLICAÇÃO DE MULTA. INEXISTENTE.
I - Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que 
desproveu agravo interno.
II - A controvérsia dirimida no recurso especial fundou-se em verificar se 
as agressões físicas e verbais perpetradas por jogador profissional contra 
árbitro de futebol, na ocasião de disputa da partida final de importante 
campeonato estadual de futebol, constituem ato ilícito indenizável na 
Justiça Comum, independentemente de eventual punição aplicada na 
esfera da Justiça Desportiva. Nesta Corte se deu provimento ao recurso 
especial para restabelecer os termos da sentença que condenou a parte 
ré em danos morais. Os embargos de divergência interpostos foram 
improvidos por decisão unânime.
III - Os aclaratórios somente são cabíveis para a modificação do julgado 
que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para 
sanar possível erro material existente na decisão, o que não aconteceu no 
caso dos autos.
IV - A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 
1.022 do CPC/2015, razão pela qual inviável o seu exame em embargos 
de declaração.
V - Segundo entendimento desta Corte, a aplicação da multa prevista no § 
4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação 
unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a 
ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível 
ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
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protelatória, o que, contudo, não se verifica na hipótese examinada.
VI - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EREsp 1.762.786/SP, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/10/2019, DJe 22/10/2019)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. APLICAÇÃO 
DO RECURSO REPETITIVO RESP 1.340.553/RS. AGRAVO INTERNO 
NÃO AJUIZADO. NÃO CONHECIMENTO. MULTA PROCESSUAL. 
REEXAME PROBATÓRIO VEDADO. SÚMULA 7/STJ.
1. Primeiramente, deve-se salientar que, contra a negação de seguimento 
imposta pelo Tribunal de origem e lastreada no entendimento do recurso 
repetitivo Resp 1.340.553/RS, deveria a parte ter manejado Agravo 
Interno, conforme a letra do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, o que não 
ocorreu.
2. "O juízo de admissibilidade negativo feito na origem, quando contiver 
capítulos decisórios fundados autonomamente no inciso I e II do art. 1.030 
do CPC/2015 e também no inciso V do mesmo preceito legal, desafia a 
interposição concomitante de agravo interno e de agravo em recurso 
especial, hipótese em que admitida exceção à regra da unirrecorribilidade" 
(AgInt no AREsp 827.564/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 18/12/2017).
3. Não se conhece, portanto, do aludido tópico, o qual abarca a alegação 
de omissão no acórdão, pois se refere exclusivamente à existência de 
lacunas quanto à verificação da prescrição intercorrente. Analisa-se, 
portanto, apenas a tese remanescente, qual seja, a ilegalidade da multa 
processual.
4. A imposição da penalidade prevista no art. 1.021, § 4°, do CPC/2015 
não é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da 
rejeição do Agravo interno, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.
5. Nota-se que o intento precípuo dos Embargos de Declaração era 
instigar a reavaliação do mérito decisório, lançando mão de argumentos 
anteriormente refutados pela Corte a quo - em especial, a suposta 
nulidade do ato de arquivamento da Execução fiscal. Alterar a 
constatação do caráter protelatório atestado pelo Tribunal de piso implica 
reexame probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.
6. "A incidência da Súmula n. 7/STJ também impede rever a conclusão do 
TJMG de que os embargos declaratórios tiveram nítido caráter 
protelatório, o que culminou na aplicação da multa prevista no art.
1.026, § 2º, do CPC/2015". (AgInt no AREsp 1243438/MG, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 4/6/2018).
7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.838.576/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 7/11/2019, DJe 19/11/2019)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração apenas para fins de 
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esclarecimento, sem emprestar-lhes efeito modificativo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt nos EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0116297-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.600.736 / RS

Números Origem:  50443972820154047100  RS-50443972820154047100

PAUTA: 10/12/2019 JULGADO: 10/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : PAVEX PAVIMENTACAO E ACABAMENTOS LTDA - ME 
ADVOGADO : ALEXANDRE ROEHRS PORTINHO E OUTRO(S) - RS060323 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PAVEX PAVIMENTACAO E ACABAMENTOS LTDA - ME 
ADVOGADO : ALEXANDRE ROEHRS PORTINHO E OUTRO(S) - RS060323 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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